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	Objeto da Contratação/Aquisição:

Contratação de empresa especializada para disponibilização de sistema web integrado de Gestão Pública Municipal, mediante licenciamento de uso não permanente, em ambiente de computação em nuvem, com acesso via internet e infraestrutura de Data Center, contemplando os serviços de implantação, configuração, parametrização, migração e conversão de dados, treinamento e capacitação de usuários, manutenção evolutiva, adaptativa, corretiva e preventiva, atualizações legais e tecnológicas, suporte técnico continuado e demais serviços necessários ao pleno funcionamento da solução, abrangendo os módulos destinados à Administração Pública Municipal e ao Legislativo Municipal.


1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (JUSTIFICATIVA)
A abertura do Processo Licitatório para Sistemas de Gestão Pública justifica-se pela necessidade em dar continuidade organizacional da Administração deste Município, no intuito de proporcionar maior celeridade e integração dos setores aos procedimentos contábeis, financeiros, orçamentários, patrimoniais e gerenciais, bem como da fiscalização das atividades inerentes a estes, cumprindo o propósito para que haja exercício do controle na aplicação dos recursos em conformidade com a legislação vigente, em especial a Lei Federal nº 101/2000 e posteriores alterações, Decreto Federal 10.540/2020 no que se refere ao atendimento dos requisitos mínimos de qualidade do Sistema Único e Integrado (SIAFIC) e sob o ângulo da legalidade, legitimidade, economicidade, publicidade e transparência que norteiam a administração pública.
O Município está avançando no processo de informatização dos setores a fim melhorar os controles, evitando custos desnecessários e retrabalhos dos servidores, além de oferecer novos serviços via internet para empresas e demais contribuintes. Dessa forma busca-se a melhor proposta financeira que atenda de forma satisfatória as exigências, sem limitar a livre concorrência entre empresas interessadas em participar do certame, respeitando o princípio da economicidade zelando pela melhor aplicação dos recursos públicos, além de buscar um padrão de qualidade nos serviços.
A exigência do município para que a empresa licitante não subcontrate parte ou todo o objeto é necessário para evitar transtorno e motivo de rescisão de contrato dispõe a Lei 14.133/2021 e com relação as integrações entre os módulos.
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação está alinhada às necessidades permanentes de modernização administrativa, continuidade dos serviços públicos e manutenção da infraestrutura tecnológica necessária ao funcionamento da Administração Municipal.

A disponibilização de sistema integrado de gestão pública constitui serviço de natureza essencial e continuada, diretamente relacionado ao funcionamento das atividades administrativas e finalísticas do Município.

O planejamento da contratação considera a necessidade de manter os sistemas atualmente utilizados, incorporar novas ferramentas tecnológicas, ampliar a integração entre os setores e assegurar que os dados municipais permaneçam disponíveis, íntegros e acessíveis aos usuários autorizados.

A solução também se encontra alinhada aos princípios da eficiência, planejamento, economicidade, continuidade do serviço público, padronização, segurança da informação e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

A contratação deverá observar, quando aplicável, as previsões constantes dos instrumentos de planejamento municipal, especialmente Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA, bem como o planejamento anual das contratações do Município.

As despesas decorrentes da contratação deverão correr por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, observada a classificação orçamentária pertinente a cada órgão e serviço abrangido pela solução.
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
A solução deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

3.1. Requisitos gerais

a) disponibilização de licenças de uso não permanentes dos sistemas contratados;

b) disponibilização da solução em ambiente web, com acesso por meio da internet;

c) utilização de banco de dados em ambiente de nuvem;

d) disponibilização da infraestrutura necessária em Data Center;

e) implantação e configuração dos sistemas;

f) parametrização de acordo com as necessidades do Município;

g) migração e conversão dos dados históricos, cadastrais, financeiros e demais informações necessárias;

h) realização de testes de funcionamento;

i) treinamento e capacitação dos servidores municipais;

j) manutenção preventiva, corretiva, adaptativa e evolutiva;

k) atualização tecnológica e legal dos sistemas;

l) suporte técnico continuado aos usuários;

m) correção de falhas e inconsistências identificadas durante a utilização;

n) garantia de continuidade e disponibilidade dos serviços;

o) realização dos serviços predominantemente de forma remota, sem prejuízo da realização de atendimentos presenciais quando necessários;

p) preservação da integridade, disponibilidade e confidencialidade das informações municipais.

O edital estabelece que fazem parte do objeto o licenciamento, instalação, implantação, conversão e migração de dados históricos e financeiros, testes, customização, parametrização, manutenção e treinamentos.

3.2. Requisitos de integração

A solução deverá possibilitar a integração entre os módulos, evitando duplicidade de registros e permitindo o compartilhamento de informações de forma automatizada.

Deverão ser asseguradas, conforme aplicabilidade, integrações entre:

· Tributos Municipais, Tesouraria e Contabilidade;

· Folha de Pagamento e Contabilidade;

· PPA, LDO e LOA e Contabilidade;

· Tesouraria e Contabilidade;

· Compras e Licitações, Almoxarifado e Frotas;

· Controle Ambiental e Tributos Municipais;

· Patrimônio e Contabilidade;

· Almoxarifado e Contabilidade;

· Farmácia/Medicamentos e Contabilidade.

Essas integrações encontram-se expressamente previstas nos requisitos técnicos do instrumento de contratação.

3.3. Requisitos de segurança

A contratada deverá adotar medidas adequadas para proteção das informações municipais, contemplando mecanismos de controle de acesso, autenticação, cópia de segurança, disponibilidade, integridade e confidencialidade dos dados.

O ambiente deverá possuir mecanismos adequados de backup e recuperação de dados, especialmente considerando a existência de módulo específico de backup previsto na solução.

3.4. Requisitos de manutenção

A manutenção deverá abranger, no mínimo:

· manutenção corretiva;

· manutenção preventiva;

· manutenção adaptativa;

· manutenção evolutiva;

· atualização legal;

· atualização tecnológica;

· correção de erros;

· melhorias necessárias ao adequado funcionamento da solução.

O edital estabelece que a manutenção compreende alterações destinadas à adaptação do sistema a novas realidades ou ambientes, eliminação de falhas e melhorias destinadas ao aumento da confiabilidade e capacidade de manutenção do sistema.

3.5. Requisitos de capacitação

A contratada deverá realizar treinamento dos servidores responsáveis pela utilização dos sistemas, tanto durante a implantação quanto sempre que necessário em razão de atualizações, mudanças relevantes ou implantação de novos módulos.

3.6. Prova de conceito

Considerando a complexidade e relevância do objeto, deverá ser realizada Prova de Conceito – PoC pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, destinada a verificar objetivamente o atendimento aos requisitos e funcionalidades mínimas estabelecidas no Termo de Referência.

Conforme o edital utilizado como referência, a proposta não será aceita caso a licitante não realize a prova de conceito ou não alcance o percentual mínimo de 90% (noventa por cento) do somatório dos módulos/itens estabelecidos.

3.7. Requisitos de capacidade técnica

A empresa deverá demonstrar experiência compatível com o objeto, mediante atestados de capacidade técnica relativos à execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

Deverá ser comprovada experiência nos sistemas e integrações consideradas relevantes para a execução do objeto, conforme requisitos definidos no Termo de Referência. O instrumento utilizado como referência exige, entre outros, comprovação de experiência com Folha, Contabilidade, Tesouraria, Tributos, Orçamento, Compras e Licitações, Patrimônio, Almoxarifado, Frotas, Farmácia, Educação, Controle Ambiental e Portal da Transparência.

4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALOR DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
A quantidade da contratação será dimensionada considerando os módulos e serviços necessários ao atendimento das Secretarias Municipais envolvidas e da estrutura administrativa do Município.
A solução prevista contempla os seguintes grupos de sistemas:
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Sistema Folha de Pagamento e RH

Sistema eSocial

Sistema Contabilidade Pública

Sistema Prestação de Contas Públicas 
Sistema Tesouraria

Sistema Orçamentário Municipal – PPA, LDO, LOA 
Sistema Tributos Municipais

Sistema de Processos Tributários;

Sistema Declaração Eletrônica de Serviços - DES 

Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) 
Sistema Situação Fiscal - CND

Sistema ITBI Eletrônico

Sistema Emissão de Documento de Arrecadação 
Sistema Compras

Aplicativo Leitura de Água
Sistema Controle de Patrimônio

Sistema Controle de Materiais/Almoxarifado 
Sistema Controle de Frotas

Sistema Portal Transparência
Sistema Auditoria do Controle Interno
MÓDULOS SECRETARIA DE SAÚDE

Sistema de Farmácia
MÓDULOS SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Sistema Gestão de Educação

MÓDULO SETOR DE MEIO AMBIENTE

Sistema Controle Ambiental
DATA CENTER (SETOR DE INFORMÁTICA)

Serviço de Provimento de Dados/Backups

Serviço de Provedor
RPPS

Sistema de Folha de Pagamento RPPS 
Sistema de Contabilidade Pública 
Sistema Prestação de Contas 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

Sistema Folha de Pagamento

Sistema Portal do Servidor Público 
Sistema eSocial

Sistema Contabilidade Pública

Sistema Prestação de Contas Públicas 
Sistema Tesouraria

Sistema Portal Transparência 
Sistema Controle Legislativo
DATA CENTER (SETOR DE INFORMÁTICA)

Serviço de Provimento de Dados/Backups
A relação acima decorre da estrutura constante no instrumento convocatório, que diferencia os sistemas atualmente em uso daqueles previstos como novos recursos a serem implantados.

Estimativa de valor

O valor estimado da contratação deverá ser definido mediante pesquisa de preços realizada na fase preparatória, observando-se os parâmetros admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela regulamentação aplicável.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para atendimento da necessidade administrativa identificada, foram consideradas soluções disponíveis no mercado de tecnologia da informação destinadas à gestão pública municipal.

De modo geral, identificam-se as seguintes alternativas:

Alternativa 1 – Desenvolvimento de sistema próprio pelo Município

A alternativa consistiria no desenvolvimento, pela própria Administração ou mediante contratação específica, de solução informatizada própria.

Esta opção apresenta elevada complexidade, pois demandaria equipe técnica especializada, desenvolvimento contínuo, infraestrutura tecnológica, segurança, manutenção, atualizações legais, suporte, correção de falhas e desenvolvimento de integrações.

Além do custo inicial de desenvolvimento, haveria necessidade de manutenção permanente da solução, o que exigiria capacidade técnica e estrutura de pessoal não disponível de forma suficiente no Município.

Dessa forma, a alternativa não se mostra a mais adequada sob os aspectos técnico, operacional e econômico.

Alternativa 2 – Contratação de sistemas independentes para cada área

A Administração poderia contratar empresas diferentes para fornecimento de sistemas específicos de contabilidade, folha, tributos, saúde, educação, patrimônio, compras, entre outros.

Embora tecnicamente possível, essa alternativa aumentaria significativamente os riscos de incompatibilidade, duplicidade de cadastros, dificuldades de integração, multiplicidade de contratos, aumento dos custos administrativos e dificuldade de responsabilização em caso de falhas de integração.

Também poderia comprometer a uniformidade e consistência dos dados, especialmente nos processos que dependem de informações compartilhadas entre diferentes sistemas.

Alternativa 3 – Contratação de solução integrada de gestão pública

Esta alternativa consiste na contratação de empresa especializada capaz de disponibilizar, em ambiente único e integrado, os diferentes módulos necessários à Administração Municipal.

A solução permite centralização dos dados, integração entre módulos, padronização dos procedimentos, redução de retrabalho, maior controle das informações e gestão contratual simplificada.

Considerando as características da necessidade identificada, esta é a alternativa que apresenta maior aderência ao interesse público.

A própria documentação utilizada como referência reconhece que a natureza integrada do serviço exige abordagem unificada e que o parcelamento pode comprometer a compatibilidade técnica e operacional, além de gerar complexidade e custos adicionais.

Assim, conclui-se que a contratação de solução integrada de gestão pública em ambiente web e nuvem é a alternativa tecnicamente mais adequada para atender às necessidades identificadas.
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta visa atender integralmente às necessidades da Administração Direta e Indireta do Município de Mormaço/RS, por meio da contratação de empresa especializada para o fornecimento de licença de uso em caráter não permanente, instalação, conversão e migração de dados, manutenção, treinamento e suporte técnico de um sistema informatizado de Gestão Pública.
O sistema deverá operar em ambiente de banco de dados em nuvem, com acesso via internet e estrutura de Data Center provida pela contratada, garantindo segurança, integridade, disponibilidade e desempenho contínuo das informações municipais.

A solução tecnológica deverá integrar os diversos setores da administração — contábil, financeiro, orçamentário, tributário, patrimonial, recursos humanos, saúde, educação, meio ambiente e previdência — permitindo comunicação automática entre módulos e assegurando atendimento às exigências do Decreto Federal nº 10.540/2020, que institui o SIAFIC (Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle).
Além do fornecimento e implantação, a empresa deverá garantir suporte técnico remoto e presencial, atualizações evolutivas e corretivas, treinamento completo aos servidores e migração íntegra dos dados atuais, assegurando a continuidade dos serviços públicos e o cumprimento dos princípios da eficiência, economicidade, publicidade e transparência.

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação é apresentada de forma global e indivisível, considerando que o sistema informatizado de gestão pública constitui uma solução integrada, composta por módulos interdependentes e que compartilham uma mesma base de dados e infraestrutura de nuvem (Data Center). O parcelamento do objeto acarretaria risco de incompatibilidade técnica entre sistemas, dificuldade de integração de informações contábeis, financeiras e tributárias, além de aumento de custos operacionais e de suporte. Dessa forma, optou-se pela contratação única e integrada, por representar a alternativa mais vantajosa e tecnicamente adequada, garantindo uniformidade, segurança de dados e atendimento pleno às exigências do Decreto Federal nº 10.540/2020 (SIAFIC) e da Lei Federal nº 14.133/2021, observando o princípio da economicidade e a eficiência administrativa.
8. RESULTADOS PRETENDIDOS
A presente contratação visa alcançar melhoria significativa na eficiência administrativa e na integração das informações públicas municipais, por meio da implantação de um sistema informatizado de gestão pública em nuvem, que possibilite o controle unificado das áreas contábil, financeira, orçamentária, tributária, patrimonial, de recursos humanos, saúde, educação e previdência.
Com a execução contratual, espera-se:
a) Padronizar e automatizar processos administrativos e contábeis, reduzindo falhas operacionais, retrabalhos e inconsistências entre os setores;

b) Garantir a integração entre os módulos de gestão, permitindo comunicação automática e em tempo real entre as unidades administrativas, em conformidade com o Decreto Federal nº 10.540/2020 (SIAFIC);

c) Aprimorar a transparência e o controle interno, com geração automática de relatórios gerenciais, orçamentários e de prestação de contas, facilitando a fiscalização pelos órgãos de controle e pela população;

d) Disponibilizar informações em tempo real aos gestores e servidores, melhorando a tomada de decisão e o acompanhamento das metas administrativas;

e) Ampliar a segurança das informações e a confiabilidade dos dados, com armazenamento em Data Center certificado, garantindo integridade, disponibilidade e sigilo;

f) Reduzir custos operacionais relacionados à manutenção de servidores locais, licenças isoladas e suporte descentralizado, por meio da adoção de um sistema integrado em nuvem;

g) Capacitar os servidores municipais para o uso eficiente da ferramenta, assegurando autonomia e continuidade na execução das atividades administrativas;

h) Promover a modernização administrativa, adequando os sistemas municipais às exigências legais e tecnológicas atuais, e assegurando conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e a Lei Federal nº 14.133/2021.
Dessa forma, a contratação proposta proporcionará maior eficiência, economicidade, transparência e segurança na gestão pública municipal, atendendo aos princípios e objetivos da nova Lei de Licitações e Contratos.
9. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Serão devidamente designados os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, garantindo o adequado acompanhamento da execução dos serviços. 
Como providências prévias à contratação, serão adotadas as seguintes medidas: conclusão do levantamento de mercado, obtenção dos orçamentos necessários, verificação da disponibilidade orçamentária, bem como a instrução regular do processo administrativo, com a definição da forma de contratação e emissão da respectiva autorização.

Tais providências visam assegurar a regularidade do procedimento, a adequada escolha da solução e o atendimento aos princípios da legalidade, economicidade e eficiência.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
A contratação possui relação operacional com os serviços e equipamentos de tecnologia da informação já existentes no Município, especialmente computadores, equipamentos de rede, conexão à internet e demais recursos utilizados pelos servidores para acesso aos sistemas.

Não se identifica, entretanto, contratação interdependente indispensável à implantação da solução, desde que a contratada disponibilize integralmente a infraestrutura necessária ao funcionamento do ambiente em nuvem e Data Center, conforme previsto no objeto.

Poderão existir contratações correlatas relacionadas à manutenção de equipamentos de informática, serviços de internet, infraestrutura de rede, certificados digitais, serviços de comunicação e outros recursos utilizados pela Administração, mas tais serviços não integram necessariamente o objeto desta contratação.

A contratada deverá, quando necessário, disponibilizar as informações técnicas e orientações necessárias para que os sistemas funcionem adequadamente na infraestrutura de acesso existente no Município.

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A contratação não gera impactos ambientais relevantes, por se tratar de serviço de natureza tecnológica e administrativa, sem utilização de recursos naturais ou geração de resíduos. O impacto é, portanto, mínimo e controlado, restrito ao consumo regular de energia elétrica e uso de equipamentos de informática.
12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Diante dos elementos levantados neste Estudo Técnico Preliminar, declara-se viável a contratação de empresa especializada para disponibilização de sistema web integrado de Gestão Pública Municipal, contemplando licenciamento de uso, implantação, configuração, parametrização, migração e conversão de dados, treinamento, hospedagem em ambiente de nuvem, manutenção, atualizações, suporte técnico e demais serviços necessários ao pleno funcionamento da solução.

A solução mostra-se adequada às necessidades identificadas, especialmente em razão da necessidade de continuidade dos sistemas utilizados pela Administração Municipal, da integração entre os diversos setores, da necessidade de manutenção e atualização permanente dos sistemas e da obrigação de observância dos requisitos aplicáveis ao SIAFIC.

A contratação de solução integrada apresenta-se como alternativa mais adequada quando comparada ao desenvolvimento próprio ou à contratação fragmentada de sistemas independentes, considerando os requisitos de integração, continuidade, segurança, padronização e eficiência operacional.

A solução também permite que a Administração concentre a gestão tecnológica em uma plataforma integrada, reduzindo riscos operacionais e administrativos decorrentes da utilização de múltiplos sistemas desconectados.

A viabilidade da contratação fica condicionada à conclusão da pesquisa de preços, à demonstração de compatibilidade do valor estimado com os preços praticados no mercado e à adequada definição dos requisitos técnicos no Termo de Referência.

Considerando o conjunto dos elementos analisados, a contratação é considerada tecnicamente, operacionalmente e administrativamente viável, devendo prosseguir para as etapas subsequentes da fase preparatória da contratação.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado com a finalidade de demonstrar a necessidade da contratação, avaliar as alternativas disponíveis e indicar a solução mais adequada ao atendimento do interesse público.

A solução deverá ser detalhada no respectivo Termo de Referência, que estabelecerá as especificações técnicas, obrigações da contratada e da contratante, condições de execução, critérios de medição e pagamento, níveis de serviço, critérios de aceitação, fiscalização, gestão contratual, sanções e demais condições necessárias à adequada execução do objeto.

Os requisitos técnicos deverão ser formulados de maneira objetiva e suficiente para garantir a qualidade da solução, sem estabelecer exigências desnecessárias ou desproporcionais que possam restringir indevidamente a competitividade.

A seleção da futura contratada deverá observar os princípios e normas estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aqueles relacionados ao planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, julgamento objetivo, transparência, segurança jurídica e interesse público.

Considerando a complexidade do objeto, a Administração deverá assegurar que os requisitos técnicos sejam suficientemente detalhados no Termo de Referência e que a avaliação da solução seja realizada de forma objetiva.

A utilização de Prova de Conceito deverá ser mantida como mecanismo de verificação da aderência da solução ofertada aos requisitos técnicos essenciais, desde que seus critérios sejam previamente definidos, objetivos, proporcionais e vinculados às necessidades efetivamente identificadas.

Deverá ser assegurada especial atenção à migração dos dados, considerando a necessidade de preservação dos registros históricos e financeiros e de continuidade das atividades administrativas.

A contratada deverá manter a solução atualizada durante toda a vigência contratual, inclusive quanto às alterações legais e tecnológicas necessárias à sua adequada utilização.

A Administração deverá manter registro dos serviços executados, chamados técnicos, atualizações, treinamentos, ocorrências e demais fatos relevantes para fins de fiscalização e gestão contratual.

Por fim, a contratação deverá observar a disponibilidade orçamentária, a legislação vigente e os demais atos normativos aplicáveis, ficando sua efetivação condicionada ao cumprimento das etapas da fase preparatória e à demonstração da vantajosidade da solução escolhida.
Mormaço/RS, 24 de agosto de 2026.
Vitória Rodrigues Fermino
Setor de Compras
